DECLARAÇÃO DE NÃO INCIDÊNCIA EM VEDAÇÕES


Eu, 		,

CPF nº 		, documento de identidade do representante legal nº 	, DECLARO, para fins de comprovação documental no EDITAL FEC 016/2026 - CARNAVAL 2027, que não incido em nenhuma das vedações previstas no item 9.1.2 do referido edital.

Vedações em questão
9.1 Quem não pode participar?
9.1.2 Ficam impedidos de se inscrever neste edital:
I – servidores ativos da Secult-MG e seus parentes até o segundo grau, na forma do art. 73, § 4º, do Decreto nº 48.819/2024;
II – agentes políticos do Estado de Minas Gerais, na forma do art. 73, § 4º, do Decreto nº 48.819/2024;
III – membros titulares, suplentes ou substitutos da Comissão Estadual de Fomento e Incentivo à Cultura (Cefic), nos termos dos arts. 56 e 58 do Decreto nº 48.819/2024;
IV – pessoas que não tenham prestado contas de projeto anteriormente apoiado pelo Sistema de Financiamento à Cultura - Descentra Cultura MG, dentro do prazo legal, ou que tenham prestação de contas indeferida e não regularizada até a data de encerramento das inscrições, na forma do art. 67, IV, do Decreto nº 48.819/2024;
V – pessoas que tenham participado diretamente da elaboração deste edital, na forma do art. 67, V, do Decreto nº 48.819/2024.

Declaro, ainda, estar ciente de que a constatação de qualquer impedimento poderá acarretar as consequências previstas no edital e na legislação aplicável.
Por ser expressão da verdade, firmo e assino a presente declaração para que produza seus efeitos legais e de direito, ciente de que responderei legalmente pela informação prestada.


Local/Data: 	, 	de
	de 2026.


Nome completo:
CPF:

*Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - do Código Penal: “Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.”
